
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2742800 - PR(2024/0341004-9)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : ALFREDO DAVANTEL
ADVOGADOS : GERSON LUIZ ARMILIATO - PR037626

MARCO ANTONIO BARZOTTO - PR034922
AGRAVADO : ITAU UNIBANCO S.A.
AGRAVADO : UNIBANCO-UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A
ADVOGADOS : EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS - PR024498

TERESA CELINA DE ARRUDA ALVIM - PR022129
EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS - PR024498
PRISCILA KEI SATO - PR042074

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
APLICAÇÃO DO TEMA N. 677 DO STJ EM CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. PRECLUSÃO CONSUMATIVA E SEGURANÇA JURÍDICA.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o recurso
especial por incidência das Súmulas n. 7 e 83 do STJ, e por prejudicialidade da
análise do dissídio jurisprudencial em razão da Súmula n. 7 do STJ.

2. A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento, nos autos de ação
revisional de contas correntes cumulada com repetição de indébito, em fase de 

 de sentença, sobre a aplicação do Tema n. 677 do STJ aosliquidação/cumprimento
depósitos judiciais.

3. A Corte de origem concluiu pela inaplicabilidade do Tema n. 677 do STJ ao
caso, em respeito à preclusão e à segurança jurídica, e desproveu o agravo de
instrumento.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. Há cinco questões em discussão: (i) saber se o  do CPC permite nova art. 505
apreciação dos consectários legais por se tratar de matéria de ordem pública e não
decidida; (ii) saber se houve indevida aplicação da preclusão consumativa à
discussão sobre diferenças entre a remuneração da conta judicial e os encargos do
título, à luz do  do CPC; (iii) saber se o  § 4º, do CPC assegura a art. 507  art. 509,
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apresentação de cálculo do valor remanescente pela aplicação do Tema n. 677 do
STJ até a efetiva entrega ao credor; (iv) saber se o  do CPC autoriza a art. 995
aplicação imediata do Tema n. 677 do STJ desde a publicação do repetitivo; e (v)
saber se há divergência jurisprudencial quanto à aplicação do Tema n. 677 do STJ
no cumprimento de sentença.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do STJ sobre
preclusão consumativa e segurança jurídica em hipóteses de homologação de laudo
e concordância com cálculos, razão pela qual incide a Súmula n. 83 do STJ.

6. A revisão das premissas fixadas pela instância ordinária sobre a ocorrência de
preclusão, a sequência dos atos processuais, a concordância com os cálculos e o
conteúdo da perícia homologada demanda reexame de fatos e provas, o que é
vedado pela Súmula n. 7 do STJ, restando prejudicada, pelo mesmo óbice, a
análise do dissídio jurisprudencial.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo em recurso especial desprovido.

: “1. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdãoTese de julgamento
recorrido está alinhado à jurisprudência desta Corte sobre preclusão consumativa e
segurança jurídica no cumprimento de sentença. 2. Incide a Súmula n. 7 do STJ
para obstar o reexame do acervo fático-probatório sobre a ocorrência de preclusão
e, por consequência, prejudicar o dissídio jurisprudencial sobre a mesma matéria”.

 CPC, arts. 505, 507, 509 § 4º, 995, 85 § 11.Dispositivos relevantes citados:

 STJ, Súmulas n. 7, 83; STJ, AgInt noJurisprudência relevante citada:
 relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 2.652.215/DF,

 STJ,  relatora Ministra Nancy Andrighi,17/2/2025;  REsp n. 2.174.291/PR,
Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no AgInt no 10/6/2025;

 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgadoREsp n. 2.078.933/MG,
em  STJ, AgInt no  relator Ministro João 26/5/2025;  AREsp n. 1.533.818/DF,
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 4/11/2024;

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, TerceiraAREsp n. 1.898.375/RS,
Turma, julgado em  STJ, AgInt no  relator 30/6/2022;  AREsp n. 1.866.385/DF,
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em  STJ, AgInt no 18/5/2022;

 relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 1.611.756/GO,
 STJ, AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio1/9/2022;  AREsp n. 1.724.656/DF,

Bellizze, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 24/8/2022;
 relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgadoREsp n. 1.503.880/PE,

em 8/3/2018.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento 03/03/2026  09/03/2026,
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Luís Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.

 
                    Brasília, .10 de março de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2742800 - PR (2024/0341004-9)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : ALFREDO DAVANTEL
ADVOGADOS : GERSON LUIZ ARMILIATO - PR037626

MARCO ANTONIO BARZOTTO - PR034922
AGRAVADO : ITAU UNIBANCO S.A.
AGRAVADO : UNIBANCO-UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A
ADVOGADOS : EVARISTO ARAGÃO FERREIRA DOS SANTOS -

PR024498
TERESA CELINA DE ARRUDA ALVIM - PR022129
EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS -
PR024498
PRISCILA KEI SATO - PR042074

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
APLICAÇÃO DO TEMA N. 677 DO STJ EM CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
PRECLUSÃO CONSUMATIVA E SEGURANÇA JURÍDICA. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o recurso
especial por incidência das Súmulas n. 7 e 83 do STJ, e por prejudicialidade da
análise do dissídio jurisprudencial em razão da Súmula n. 7 do STJ.

2. A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento, nos autos de ação revisional
de contas correntes cumulada com repetição de indébito, em fase de liquidação
/cumprimento de sentença, sobre a aplicação do Tema n. 677 do STJ aos depósitos
judiciais.

3. A Corte de origem concluiu pela inaplicabilidade do Tema n. 677 do STJ ao caso,
em respeito à preclusão e à segurança jurídica, e desproveu o agravo de instrumento.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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4. Há cinco questões em discussão: (i) saber se o  do CPC permite nova art. 505
apreciação dos consectários legais por se tratar de matéria de ordem pública e não
decidida; (ii) saber se houve indevida aplicação da preclusão consumativa à
discussão sobre diferenças entre a remuneração da conta judicial e os encargos do
título, à luz do  do CPC; (iii) saber se o  § 4º, do CPC assegura a art. 507  art. 509,
apresentação de cálculo do valor remanescente pela aplicação do Tema n. 677 do
STJ até a efetiva entrega ao credor; (iv) saber se o  do CPC autoriza a art. 995
aplicação imediata do Tema n. 677 do STJ desde a publicação do repetitivo; e (v)
saber se há divergência jurisprudencial quanto à aplicação do Tema n. 677 do STJ no
cumprimento de sentença.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do STJ sobre
preclusão consumativa e segurança jurídica em hipóteses de homologação de laudo e
concordância com cálculos, razão pela qual incide a Súmula n. 83 do STJ.

6. A revisão das premissas fixadas pela instância ordinária sobre a ocorrência de
preclusão, a sequência dos atos processuais, a concordância com os cálculos e o
conteúdo da perícia homologada demanda reexame de fatos e provas, o que é vedado
pela Súmula n. 7 do STJ, restando prejudicada, pelo mesmo óbice, a análise do
dissídio jurisprudencial.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo em recurso especial desprovido.

: “1. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdãoTese de julgamento
recorrido está alinhado à jurisprudência desta Corte sobre preclusão consumativa e
segurança jurídica no cumprimento de sentença. 2. Incide a Súmula n. 7 do STJ para
obstar o reexame do acervo fático-probatório sobre a ocorrência de preclusão e, por
consequência, prejudicar o dissídio jurisprudencial sobre a mesma matéria”.

 CPC, arts. 505, 507, 509 § 4º, 995, 85 § 11.Dispositivos relevantes citados:

 STJ, Súmulas n. 7, 83; STJ, AgInt noJurisprudência relevante citada:
 relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 2.652.215/DF,

 STJ,  relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira17/2/2025;  REsp n. 2.174.291/PR,
Turma, julgado em  STJ, AgInt no AgInt no 10/6/2025;  REsp n. 2.078.933/MG,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt 26/5/2025;
no  relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, AREsp n. 1.533.818/DF,
julgado em  STJ, AgInt no  relator Ministro 4/11/2024;  AREsp n. 1.898.375/RS,
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 30/6/2022;

 relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma,AREsp n. 1.866.385/DF,
julgado em  STJ, AgInt no  relator Ministro Raul 18/5/2022;  AREsp n. 1.611.756/GO,
Araújo, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 1/9/2022;  AREsp n. 1.724.656/DF,
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 24/8/2022;
STJ, AgInt no  relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira REsp n. 1.503.880/PE,
Turma, julgado em 8/3/2018.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por ALFREDO

DAVANTEL e por OUTRO contra a decisão que inadmitiu o recurso especial por

óbices à pretensão recursal, consistentes nas Súmulas n. 7 e 83 do STJ, e na

prejudicialidade da análise do dissídio jurisprudencial pela incidência da Súmula n. 7

do STJ.

Alega a parte agravante que os pressupostos de admissibilidade do recurso

especial foram atendidos.

Contraminuta às fls. 171-178.

O recurso especial foi interposto com fundamento no  III,  e , da art. 105,  a  c

Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Paraná em agravo de

instrumento, nos autos de ação revisional de contas correntes cumulada com

repetição de indébito, em fase de liquidação/cumprimento de sentença.

O julgado foi assim ementado (fl. 35):
AGRAVO DE INSTRUMENTO. REVISIONAL DE CONTRATO

DE ABERTURA DE CRÉDITO EM CONTA CORRENTE EM SEDE
DE LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. DISCUSSÃO ACERCA DOS
EFEITOS DO DEPÓSITO JUDICIAL (CONSECTÁRIOS DA MORA).
QUESTÃO CONSOLIDADE DE ACORDO COM O ENTENDIMENTO
DO STJ À ÉPOCA. MUDANÇA DE ORIENTAÇÃO (TEMA 677) QUE
NÃO SE APLICA AO CASO, EM RESPEITO AO INSTITUTO DA
PRECLUSÃO E À SEGURANÇA JURÍDICA. Agravo de Instrumento
desprovido.

 
Não foram opostos embargos de declaração.

No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos:
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a) 505, do CPC, porque o acórdão recorrido teria vedado nova apreciação

de consectários legais sob fundamento de preclusão, embora a tese não estivesse

decidida e tratar-se de matéria de ordem pública;

b) 507, do CPC, já que teria havido indevida aplicação da preclusão

consumativa à discussão sobre diferenças entre remuneração da conta judicial e

encargos do título;

c) 509, § 4º, do CPC, pois teria sido obstada a apresentação de cálculo do

valor remanescente decorrente da aplicação do Tema n. 677 do STJ até a efetiva

entrega ao credor;

d) 995, do CPC, porquanto sustenta que as decisões proferidas em

repetitivo produzem efeitos desde a publicação, permitindo a aplicação imediata do 

Tema n. 677 do STJ;

Sustenta que o Tribunal de origem, ao decidir que a mudança de

orientação (Tema n. 677 do STJ) não se aplica ao caso, por respeito à preclusão e à

segurança jurídica, divergiu do entendimento do REsp n. 1.820.963/SP.

Requer o provimento do recurso para que se aplique, sem modulação, o 

Tema n. 677 do STJ, reconhecendo a responsabilidade do devedor pelos consectários

da mora até a efetiva entrega do numerário ao credor, com dedução do saldo e

acréscimos da conta judicial.

Contrarrazões às fls. 130-139.

É o relatório.

VOTO

I - Contextualização

A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento interposto contra

decisão proferida na liquidação/cumprimento de sentença que indeferiu a aplicação
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do Tema n. 677 do STJ aos depósitos judiciais, reconhecendo a preclusão

consumativa e a segurança jurídica, por já homologado o laudo pericial e havido

concordância do exequente em momentos anteriores, com determinação de

levantamento parcial e posterior atualização do saldo.

II - Arts. 505, 507, 509 § 4º e 995, do CPC

No recurso especial a parte recorrente alega que não houve decisão

anterior sobre o termo final dos consectários legais e que, por se tratar de matéria de

ordem pública, a discussão poderia ser suscitada a qualquer tempo, afirmando ainda

a aplicação imediata do Tema n. 677 do STJ desde a publicação do acórdão

repetitivo; aduz que o direito de discutir diferenças entre a remuneração da conta

judicial e os encargos do título só teria nascido com a consolidação do valor final,

não incidindo preclusão.

A Corte estadual concluiu que a homologação do laudo pericial ocorreu

antes da publicação do repetitivo e que o exequente concordou com os cálculos em

diversas oportunidades, além de já ter sido considerada a atualização com os

depósitos judiciais; assentou, ainda, que a matéria estava preclusa e que a reabertura

do tema implicaria ofensa à segurança jurídica, destacando a preclusão pro judicato

 e a natureza consumativa da preclusão.

Nesse sentido: AgInt no  relator Ministro Raul AREsp n. 2.652.215/DF,

Araújo, Quarta Turma, julgado em  DJEN de 17/2/2025,  28/2/2025;

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgadoREsp n. 2.174.291/PR,

em  DJEN de  AgInt no AgInt no 10/6/2025,  16/6/2025;  REsp n. 2.078.933/MG,

relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 26/5/2025,

 AgInt no  relator Ministro João Otávio de29/5/2025;  AREsp n. 1.533.818/DF,

Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJe de 4/11/2024,  6/11/2024.
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Desse modo, tendo em vista que a decisão da Corte de origem se coaduna

com a jurisprudência do STJ, aplica-se ao caso a Súmula n. 83 do STJ.

Ademais, incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ, pois a revisão do

entendimento firmado pela instância local quanto à ocorrência de preclusão, à linha

do tempo processual, à concordância com os cálculos e ao conteúdo da perícia

homologada demanda o reexame do acervo fático-probatório, vedado na via especial.

III - Divergência jurisprudencial

Prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial , tendo em vista se tratar

da mesma matéria já afastada pelos óbices das Súmulas n. 7 e 83 do STJ.

Ressalto que a incidência da Súmula n. 7 do STJ quanto à interposição

pela alínea  do permissivo constitucional impede o conhecimento do recurso a

especial pela divergência jurisprudencial sobre a mesma questão.

Nesse sentido: AgInt no  relator Ministro Ricardo AREsp n. 1.898.375/RS,

Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de  AgInt no AREsp n. 30/6/2022;

1.866.385/DF, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 18/5/2022;

AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe AREsp n. 1.611.756/GO,

de  AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio 1/9/2022;  AREsp n. 1.724.656/DF,

Bellizze, Terceira Turma, DJe de  e AgInt no 24/8/2022;  REsp n. 1.503.880/PE,

relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 8/3/2018.

IV - Conclusão

Ante o exposto, nego provimento ao agravo em recurso especial.

Deixo de majorar os honorários recursais nos termos do § 11 do  do art. 85

Código de Processo Civil, em razão da inexistência de prévia fixação na origem.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.742.800 / PR
Número Registro: 2024/0341004-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00121692820068160021 00826358020248160000 01148626020238160000 1148626020238160000
121692820068160021 826358020248160000 82635802024816000000121692820068160021

Sessão Virtual de  a 03/03/2026  09/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALFREDO DAVANTEL
ADVOGADOS : GERSON LUIZ ARMILIATO - PR037626

MARCO ANTONIO BARZOTTO - PR034922
AGRAVADO : ITAU UNIBANCO S.A.
AGRAVADO : UNIBANCO-UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A
ADVOGADOS : EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS - PR024498

TERESA CELINA DE ARRUDA ALVIM - PR022129
PRISCILA KEI SATO - PR042074
EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS - PR024498

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
INTERPRETAÇÃO / REVISÃO DE CONTRATO

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos03/03/2026  09/03/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Luís Carlos Gambogi
(Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o
julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. Não participou do julgamento o Sr. Ministro
Antonio Carlos Ferreira.

 

Brasília, 09 de março de 2026
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